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Novo prefeito,      
velhas demandas 
O prefeito eleito, Fabio 

Candido, prometeu enfrentar as 
principais demandas da Educa-
ção, incluindo o cumprimento da 
legislação, a renovação do quadro 
de gestores da Secretaria Muni-
cipal e a reestruturação física das 
escolas. A ATEM agora tem a ta-
refa de garantir que essas pro-
messas não sejam esquecidas ou 
adiadas.

Muitas escolas municipais 
precisam urgentemente de re-
formas e equipamentos. A crise 
climática atual torna essencial a 
instalação de bebedouros fun-
cionando e ar-condicionado nas 
salas de aula, pois o calor intenso 
prejudica o desempenho de alu-
nos e trabalhadores.

Há décadas, a categoria rei-
vindica a ampliação do quadro de 
professores para cumprir a Lei do 
1/3, revisão do módulo de pessoal 
que é de 1997, além do aumento 
do quadro de apoio escolar, que 

vem sendo terceirizado de forma 
sistemática, mas ainda insuficien-
te em quantidade e qualificação.

Uma demanda crucial é a 
reformulação do Plano de Cargos, 
Carreiras e Salários (PCCS), vigente 
desde os anos 90. Atualmente, os 
professores de Educação Básica I 
são enquadrados como servidores 
de nível médio, apesar de pos-
suírem formação superior e, em 
sua maioria, pós-graduação. Isso 
resulta em um piso salarial inade-
quado, sendo necessário um salá-
rio digno e perspectivas de ascen-
são profissional.

Outro ponto foi o achata-
mento das referências pelo atual 
governo.

A categoria ainda reivindi-
ca que o Ticket Alimentação seja 
melhorado e as regras para os 
descontos sejam coerentes, pois 
até para gozar a folga eleitoral ou 
quando um ente querido falece 
temos descontos da parte variável. 

Participe da 
campanha  
salarial 2025 

ATEM contra a 
extensão  da 
reforma da 
previdência

COMPROMISSO - Prefeito eleito, Fábio Candido durante campanha eleitoral

A categoria estará presen-
te no Fórum Permanente de De-
bates, prometido pelo prefeito 
eleito, para garantir que todas as 
necessidades sejam consideradas. 

A lista de demandas é grande e 
urgente, pois atender às reivindi-
cações dos trabalhadores da edu-
cação é fundamental para o futuro 
dos alunos e da sociedade.
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QUEM VOCÊ
PODE INCLUIR:

Cônjuge ou companheiro(a),
filhos, enteados e netos
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DOCUMENTAÇÃO
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CPF, RG, Cartão do SUS,
Certidão de Cônjuge
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Comprovante de Residência.
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Nessas eleições municipais, 
as urnas revelaram a re-
provação da sociedade 

rio-pretense ao projeto desas-
troso do governo Edinho, que 
abandonou os cidadãos que 
precisam das políticas públicas 
para Educação, Saúde e Assis-
tência Social.  Assim, assistimos 
o candidato Itamar Borges ter-
minar praticamente em terceiro 
lugar, já que se somarmos os 
votos brancos, nulos e as abs-
tenções, o percentual é maior 
que a votação que ele obteve no 
segundo turno.

Para a Educação, o projeto do 
governo Edinho tornou-se um 
verdadeiro caos, precarizando 
ainda mais as condições de tra-
balho dentro das unidades es-
colares. Essa situação pode ser 
evidenciada quando analisamos 
o Plano Municipal da Educação 
(Lei Municipal nº 11.767/2015) 
e observamos que em 08 anos 
de governo, as únicas metas 
atingidas foram por vitória judi-
cial do sindicato (nenhuma das 
metas foram atingidas) e em 
nenhum momento o governo 
fez a “tarefa de casa” no sentido 
de realizar as avaliações bienais 
que essa lei aponta.  

Durante o pleito eleitoral, 
nosso sindicato ofereceu aos 
filiados e aos cidadãos as con-
dições necessárias para conhe-
cerem os projetos de todos os 
candidatos, realizando várias 
sabatinas, tanto no primeiro 
turno, quanto no segundo. A 
ATEM acredita que as discus-
sões, divergências e o debate 
amplo e aberto são o caminho 
para o fortalecimento das pau-
tas da Educação. Por isso, abor-
damos temas relevantes com os 
candidatos e nos mantivemos 

imparciais no apoio a um ou 
outro, durante o segundo tur-
no, pois a diretoria do sindi-
cato considerou que os proje-
tos dos dois candidatos, Fábio 
Cândido e Itamar Borges, são 
similares. Contudo, ambos as-
sinaram uma Carta Compro-
misso, que se encontra dispo-
nível em nosso site. 

O contexto mostra que o 
próximo ano exigirá de todos 
nós muita união e mobiliza-
ção, pois estamos entrando 
numa era de privatizações de 
escolas no Estado de São Paulo 
e isso vai acentuar nossas de-
mandas, principalmente devi-
do ao custo inicial das 17 es-
colas privatizadas: pouco mais 
de R$ 11,9 milhões por mês, 
conforme lance apresentado 
pela empresa Engeform Enge-
nharia Ltda, do consórcio No-
vas Escolas Oeste (SP). Embora 
esse projeto seja para a rede 
de ensino estadual, sabemos 
que o prefeito eleito é do mes-
mo grupo político do gover-
nador Tarcísio e as parcerias 
dessa natureza foram con-
sideradas necessárias, con-
forme seu plano de governo. 
Além disso, nossa experiência 
com as empresas terceirizadas 
que atuam dentro das escolas, 
resultou em sérios prejuízos 
aos funcionários e a gestão das 
escolas, já que essas empresas 
exercem forte pressão sobre a 
função de cada posto, em fla-
grante ataque à autonomia das 
unidades de ensino. 

O prefeito eleito assumiu o 
compromisso em criar e manter 
um Fórum Permanente de Diá-
logo com o sindicato e os con-
selhos que representam a Edu-
cação Escolar. 

A ATEM se manterá firme nos 
enfrentamentos necessários e 
não medirá esforços para defen-
der a Educação Pública, Univer-
sal, Laica e Gratuita, buscando a 
Qualidade socialmente referen-
ciada pela comunidade. 

Sempre em Defesa 
da Educação

A ATEM se manterá firme 
nos enfrentamentos neces-
sários e não medirá esforços 
para defender a Educação 
Pública, Universal, Laica e 
Gratuita

Edinho descumpre 1/3   
da jornada semanal

O prefeito Edinho Araújo 
(MDB) descumpre desca-
radamente o direito ao 
1/3 da jornada dos pro-
fessores, uma conquista 
que deve ser respeitada 
para garantir uma edu-
cação de qualidade. 
Em vez de aplicar a 
jornada semanalmente, 
como determina a lei, 
a administração impõe 
uma compensação de 
jornada mensal, des-
virtuando o objetivo 
principal dessa medida: 
permitir que o professor 
organize suas ativida-
des pedagógicas com 
tempo adequado. Essa 
prática é um sinal claro 
do descaso do governo 
com a Educação.
Além disso, a prefeitura 
promove a substituição 
forçada, obrigando pro-
fessores a assumirem 
turmas e funções fora 
de sua atuação cotidiana 
e sem o devido preparo 
para as aulas. Em vez de 

contratar novos docen-
tes por meio de concurso, 
garantindo estabilidade e 
preparo adequado, op-
ta-se por improvisar so-
luções que prejudicam o 
ambiente escolar.
Nossa luta é para que 
o direito ao 1/3 de pla-
nejamento semanal seja 
cumprido. Lutamos para 
acabar com a substitui-
ção forçada e assegurar 
que cada turma tenha 
um professor concursa-
do e com boas condi-
ções de trabalho. 
Não permitiremos que 
a prefeitura continue       
ignorando esses direi-
tos. Exigimos respeito 
ao profissional da edu-
cação e que o poder pú-
blico cumpra seu dever 
e valorize a educação 
pública.
A luta continua, e não va-
mos recuar até que cada 
direito seja plenamente 
respeitado. Colaboração: 
Fabiano de JESUS.

Como acontece anual-
mente, em janeiro de 
2025, daremos início 
a Campanha Salarial. 
Essa campanha visa em 
especial, melhorar as 
condições de trabalho 
para todos os trabalha-
dores das escolas, pre-
servando e resgatando 
direitos.
	 Desde já, esta-
mos abrindo a escuta a 
todos interessados em 
sugerir pautas para rei-
vindicações. Envie as 
questões para o e-mail 
a t em .a s soc i a cao@
gmail.com
	 Como é ex-
tensa a lista de reivin-
dicações ainda não 
atendidas e há novas 
demandas, apresenta-
mos a prévia abaixo:
- Aplicação da Lei do 1/3 
sem prejuízo aos alunos e 
professores;
- Correção salarial; 
- Revisão dos descontos 
do ticket alimentação, no 
qual a parte maior é va-
riável e sofre descontos 

injustos como: folga elei-
toral, consultas médicas, 
licença nojo e até pelo dia 
de doação de sangue;
- Criação e regulamenta-
ção de políticas públicas 
estáveis para substituição 
de professores;
- Prorrogação do período 
de Licença Maternidade 
para 6 meses;
- Revisão do pagamento do 
GLEX, estendendo o direito 
a todos funcionários;
- Pagamento de adicional 
de transporte para parti-
cipação de reuniões obri-
gatórias fora da unidade 
escolar;
- Equiparação do tempo 
para aposentaria entre 
professores e especialistas;
- Revisão da porcentagem 
da tabela de referências;
- Revisão do Plano de Car-
gos Carreiras e Salários – 
PCCS;
- Extensão do Ticket Ali-
mentação, bem como o 
Auxílio Saúde aos Apo-
sentados;

Junte-se a nós! 
A luta é de todos 
e para todos!

Colabore com a        
campanha salarial 2025
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Prorroga já, é             
preciso ser responsável 

com a educação 

O 
último concurso 
de ingresso no 
serviço público 
municipal foi re-

alizado em 08/12/2023, 
para os cargos de Assis-
tente Social, Auxiliar de 
Veterinário, Bibliotecário, 
Coordenador Pedagógi-
co, Diretor de Escola, Mu-
seólogo, Professor de Edu-
cação Básica I, Psicólogo e 
Supervisor de Ensino.
Ocorre que o prazo de 
validade desse concurso 
termina no mês de de-
zembro de 2024 e a de-
fasagem de professores é 
notória, refletindo direta 
e tragicamente na saúde 
dos professores, que não 
podem se ausentar nem 
para tratar a saúde pre-
ventivamente, pois não 
há substitutos. Nesse cená-
rio, muitos professores do 
processo seletivo simplifi-
cado, que poderiam subs-

tituir, acabam lecionando 
para as turmas em que não 
há professores efetivos. 
Para que seja cumprido o 
compromisso de retornar 
o tempo de aula dos alu-
nos para 5 horas, confor-
me prometido pelo prefei-
to eleito, é imprescindível 
que haja a contratação de 
novos professores.
Além disso, há previsão 
de quatro novas unida-
des escolares para 2025, 
sendo indispensável que 
também sejam contrata-
dos novos diretores e co-
ordenadores.
O prefeito em exercício, 
Edinho Araujo, precisa 
atender essa reivindica-
ção com urgência, pois 
a categoria ficará muito 
prejudicada e por conse-
quência, afetará a quali-
dade da Educação, cada 
vez mais distante da reali-
dade das escolas.

ATEM na luta contra a                  
privatização de escolas públicas
O governo Tarcísio de 

Freitas (Republicanos) 
teve a insensatez de le-
var à leilão, na Bolsa de 
Valores (B3), um lote para 
construção e manutenção 
de 17 escolas públicas es-
taduais. O vencedor foi o 
consórcio Novas Escolas 
Oeste SP, com a Engeform 
Engenharia à frente, sen-
do que essa já conquistou 
a concessão de sete cemi-
térios em São Paulo e au-
mentou em cinco vezes o 
custo de um funeral.

O prazo da concessão 
é de 25 anos, com custo 
mensal de R$11,9 mi-
lhões para o Estado. En-
tendemos que se trata de 
um golpe contra a Escola 
Pública, considerando 
que: o dinheiro será sub-
traído da Educação Públi-
ca para cofres privados, 
atendendo interesses do 
capital. Não existe ativida-
de relativa às escolas que 
não tenham cunho peda-
gógico, desde a constru-

ção e organização do es-
paço, até a manutenção 
geral (merenda, internet, 
segurança, limpeza etc.).

Contra essa investida, a 
ATEM e dezenas de enti-
dades, sindicatos e cen-
trais sindicais, realizaram 
um ato público no último 
dia 29, na frente da Bolsa 
de Valores de São Paulo.

Segundo a diretora da 
ATEM, Rose Longhini, o 
ato unificou estudantes, 
professores e trabalha-
dores da Educação de 
várias cidades do Estado, 
munidos de bandeiras e 
gritando palavras de or-
dem, demonstrando que 
Educação não é mercado-
ria. O diretor Fabiano de 
Jesus falou aos presentes, 
garantindo o posiciona-
mento contrário da ATEM 
e a incansável presença 
da entidade nas lutas pela 
Educação pública, gratui-
ta e de qualidade.

A APEOESP ingressou na 
Justiça contra a iniciativa, 

obtendo inclusive liminar 
suspendendo a privatiza-
ção. Contudo, o governo 
estadual conseguiu sus-
pender a liminar e validar 
a iniciativa, porém a luta 
continua, mesmo com a 
efetivação de outras con-
cessões, pois entende-
mos que Educação não é 
mercadoria, se tratando 
de direito constitucional 
de todos.

Fotos: Thiago PASSOS/ATEM

ATEM vai à Brasília        
contra a PEC 66

No dia 24 pp., quatro 
representantes da ATEM 
foram à Brasília participar 
da manifestação em defe-
sa das previdências muni-
cipais. Na ocasião, além 
de lutar pela garantia dos 
direitos dos servidores, 
também nos manifesta-
mos contra a aprovação 
da PEC 66. O ato aconte-
ceu defronte o Anexo II da 
Câmara dos Deputados.
Segundo Fabiano de Je-
sus, diretor fundador da 
ATEM, milhares de pes-
soas compareceram, re-
presentando sindicatos 
e centrais sindicais de 
todo Brasil. “Se não en-
frentarmos os ataques, 
continuaremos a perder 
direitos e a precarizar os 
serviços públicos à popu-
lação”, afirmou ele. O au-

tor da PEC 66 é o senador 
Jader Barbalho (MDB-PA), 
juntamente com outros 
senadores, e os principais 
pontos do embate é: (I) - 
Reabrir e ampliar os pra-
zos para refinanciamento 
de dívidas previdenciárias 
dos municípios; (II) - Alte-
rar as regras para o paga-
mento de precatórios em 

todos os entres subnacio-
nais e impondo de forma 
automática as regras da 
emenda constitucional nº 
103 para Estados, DF e 
Municípios, e ainda;

(III) - Alterar as regras 
de pagamento de preca-
tórios e igualar regras de 
aposentadoria ao Regime 
Geral, respaldando a terrí-

vel reforma da Previdência 
feita pelo ex-presidente 
Jair Bolsonaro. A reforma 
imposta por Bolsonaro foi 
um enorme ataque aos 
direitos de aposentado-
ria, mas a PEC 66 amplia 
esse ataque aos servido-
res públicos. Após o ato, 
a Comissão de Constitui-
ção e Justiça da Câmara 

excluiu os itens I e III, o 
que representa uma gran-
de vitória para manter os 
direitos dos servidores, 
evitando o desmonte do 
funcionalismo público 
municipal com perdas 
para a sociedade em ge-
ral. Onde houver ataques 
contra nossos direitos, a 
ATEM estará na luta!

Movimentação de entidades resultou na alteração da proposta que 
pretendia extender aos servidores municipais as medidas adotadas na 

reforma da previdência implementadas pelo governo Bolsonaro

LUTA - Representantes da ATEM estiveram em Brasilia onde participaram de ato em defesa da previdência municipal

REFORMA DA PREVIDÊNCIA

CONCURSO DEFESA DA EDUCAÇÃO

Fotos: Thiago PASSOS/ATEM
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Exigência de laudo        
médico promove exclusão 

de alunos na rede 
A realidade da edu-

cação municipal é 
desoladora. A Edu-

cação Inclusiva, termo até 
redundante, visto que a 
educação como direito 
constitucional deveria es-
tar acessível à todos os ci-
dadãos, praticamente ine-
xiste na rede municipal. 
     Tanto os professores 
de sala de aula regular, 
quanto os professores de 
AEE estão sobrecarrega-
dos, uma vez que não há 
investimentos e condições 
de trabalho suficientes. 

     A gestão municipal não
aplica o Plano Nacional
de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação
Inclusiva e exige o laudo 
médico no encaminha 
mento dos alunos para o 
AEE, o que por si só, segun-
do resolução do Ministério 
da Educação, resulta em 
exclusão dos alunos que 
necessitam de atendimento 

educacional especializado.
     Além disso, a secre-
taria de Educação não 
contrata profissionais 
de apoio e professores 
de AEE em quantida-
de suficiente. As pou-
cas salas de recursos 
disponíveis na rede, 
muitas vezes são ina-
dequadas. Ambientes 
insalubres, pequenos 
e abafados, sem recur-
sos pedagógicos e tec-
nologias assistivas.
     Importante considerar 
a grande quantidade de
alunos por turma, o que
agrava ainda mais a situ-
ação. A comunidade es-
colar, sem saber dessas 
condições, acaba respon-
sabilizando os professo-
res pelo atraso de apren-
dizagem dos alunos com 
deficiência.  
     A ATEM está mobili-
zada e faremos o debate 
para mudar essa situação. DEBATE - MEC gararante a inclusão de alunos mesmo sem diagnostico fechado

Novo Zoobotânico, 
velhos problemas

A
pós o investimen-
to de mais de R$ 
25 milhões, o Zo-
ológico Municipal 

de Rio Preto agora se torna 
Zoobotânico. 

Você professor, tam-
bém se animou para 
elaborar para os alunos 
projetos pedagógicos de 
viés ambientais com um 
passeio ao Zoo?

Mas não será bem as-
sim. Reaberta à visitação 
recentemente, fomos sur-
preendidos com a notícia 
de que, apesar de esco-
las e demais instituições 
serem contempladas nos 
grupos de visitação por 
agendamento, há um limi-
te de 40 pessoas em gru-
pos de idade superior à 7 
anos e, pasmem, apenas 
20 pessoas em grupos 
com idades inferiores. Ou 
seja, os alunos da rede 
municipal de ensino pro-
vavelmente não conse-
guirão agendar visitas ao 
espaço recém-inaugurado, 
visto que as turmas são ex-
tremamente numerosas. 

Além disso, há que con-
siderar que a rede muni-

cipal de ensino não conta 
com transporte suficiente 
para as excursões peda-
gógicas. O que impossibi-
lita ainda mais o acesso. 

Nesse sentido, o gover-
no municipal restringe 
o acesso de alunos das 
escolas públicas e da co-
munidade em geral, ao 
espaço público cujo inves-
timento foi gigantesco.

Continuaremos assis-
tindo ao absurdo que 
nunca muda, os espaços 
públicos, grande parte 
sustentados com verba 
da Educação, assim como 
acontece com Parque Eco-

lógico, Cidade das Crian-
ças, Teatro Paulo Moura, 
inacessíveis aos alunos 
da rede municipal. 

Da mesma forma, os 
25% destinados à educa-
ção também sustentam 
entidades regidas por 
ONGs e OSCs, muitas delas 
responsáveis pelos proje-
tos de contraturno escolar, 
quando poderiam ser des-
tinados à investimentos na 
educação pública.

Em 2025, essa di-
nâmica continuará a 

mesma?

Foto: Fabricio SPATTI/SMCS

ATEM garante 
direitos na Região
A ATEM alcançou con-

quistas importantes em 
diversas cidades da região. 

Em Mirassol, conquis-
tamos o cumprimento 
do Piso Salarial do Magis-
tério e a jornada de 1/3 
destinada a atividades 
extraclasse, além disso, 
garantimos o pagamento 
das horas extras referen-
tes à diferença de jornada 
trabalhada a mais com os 
alunos, um direito que vi-
nha sendo ignorado pela 
Prefeitura. 

Resultado semelhante 
foi alcançado em Nova 
Granada, onde a ATEM 
garantiu aos professores 
filiados o Piso Salarial do 
Magistério, uma conquista 
essencial para reparar a des-
valorização dos educadores.

Em Bady Bassitt, conse-
guimos na Justiça a im-
plantação do Piso Salarial 
do Magistério e a jornada 
de 1/3 destinada a ativi-
dades extraclasse. Esse 
é um direito básico dos 
educadores que a Prefei-
tura vinha ignorando.  

A ATEM garantiu aos 
filiados de Potirendaba o 
direito ao 1/3 da jornada 
para atividades extraclas-

se, um avanço contra o 
descaso da administração mu-
nicipal com os educadores.  

Em Nova Aliança, os 
filiados conquistaram o 
direito ao Piso Salarial do 
Magistério, ao 1/3 de jor-
nada para atividades ex-
traclasse e ao pagamen-
to das horas extras pela 
jornada excedente com os 
alunos, um direito funda-
mental dos educadores.

Em junho de 2024, a 
ATEM ajuizou uma ação 
em Guapiaçu para garan-
tir o cumprimento do Piso 
Salarial do Magistério, uma 
medida essencial para as-
segurar o direito dos pro-
fessores filiados à valoriza-
ção profissional.

A ATEM permanece fir-
me na luta pelo respeito 
aos educadores e pelo 
reconhecimento da im-
portância do trabalho do-
cente. Exigimos que as 
prefeituras cumpram suas 
obrigações com a educa-
ção, garantindo o “salário 
mínimo da educação,” es-
sencial para dignificar e va-
lorizar a carreira docente.                   

Vamos à luta, em defe-
sa dos trabalhadores.

ATEM NA REGIÃOZOOBOTÂNICO

EDUCAÇÃO INCLUSIVA
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